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ATA DA 12ª REUNIÃO DA DIRETORIA COLEGIADA DA AMC

Triênio 2009/2012
Aos treze dias do mês de maio de dois mil e onze, às dezessete horas, nas dependências da sede social da AMC, sala de reuniões, sob a condução do Presidente Paulo Ricardo Bruschi e com a presença do 1° Vice-Presidente Sérgio Luiz Junkes, 2º Secretário Túlio José Pinheiro, 1° Tesoureiro José Antônio Torres Marques e o 2° Tesoureiro Luiz Antonio Zanini Fornerolli foi iniciada a reunião da Diretoria Colegiada. Justificaram a ausência os Diretores Irio Grolli, 2° Vice Presidente, Jefferson Zanini, 1° Secretário e Ermínio Darold, Assessor da Presidência, por falta de passagem aérea de Chapecó a Florianópolis, e o Diretor da Esmesc, Silvio José Franco, por estar em viagem com a Presidência do TJSC. O Presidente saudou os presentes e passou aos assuntos da pauta. LEITURA E APROVAÇÃO DA ATA ANTERIOR – Foi aprovada, por unanimidade, a ata da reunião anterior. ASSUNTOS DA PRESIDÊNCIA – 2.1) Acordo IPREV: prestados os esclarecimentos das propostas de parcelamento, evidenciou o Presidente estar ocorrendo pequeno impasse Junto à PGE, eis que a ACMP concedeu 10% de desconto no valor, mantendo uma parcela, a final, de correção e juros do período, ao passo que a AMC postulou o pagamento integral, sem desconto, porém, sem correção e juros ao final. Como a PGE busca tratar o tema de forma conjunta e uniforme, o Presidente demonstrou à Diretoria, conforme cálculos anexos, que, estabelecendo-se a proposta da mesma forma que a efetuada pela ACMP, se a inflação mensal do período for, no mínimo, 0,35% ao mês, equivalendo a 4,2% ao ano, não haverá qualquer prejuízo se concedido o desconto de 10%. Ademais, a projeção da inflação para o ano de 2011 é de 6% ao ano e para 2012, de 5% ao ano, evidenciando-se, com isso, até mais vantajosa a proposta que concede o desconto de 10% e agrega, ao final, a parcela de correção e juros. Diante das explicações e ponderações apresentadas, restou aprovada, por unanimidade, a possibilidade do parcelamento correspondente, se necessário, por ser mais vantajosa; 2.2) Afastamento do Presidente: o presidente afastar-se-á, em férias, por vinte dias, do dia 20 de maio ao dia 10 de junho; 2.3) Curso Des. Lédio Rosa: cancelado, por ora, em face das limitações orçamentárias e do valor do curso, vencido o 1º. Vice-presidente; 2.4) Colônia de férias: por unanimidade, canceladas neste ano, em face de obras na sede balneária; 2.5) Congresso estadual: o Presidente encareceu sugestões e contribuições da diretoria acerca da temática e palestras; 2.6) Dia da Saúde: aprovada a fusão com os jogos da magistratura no Hotel Plaza Itapema;  2.7) Pedido da 12ª Coordenadoria Regional – nomeação de auxiliares de gabinete por juízes substitutos: deliberado por solicitar maiores informações sobre operacionalização da medida, v.g., como se efetivará a nomeação, qual a unidade cedente, o período da nomeação, etc...; 2.8) Pedido da 7ª Coordenadoria Regional: instalação wireless em todas as casas e apartamentos da sede balneária: em face do fornecimento de internet móvel 3G (internet móvel) pelo TJSC, a pedido da AMC, a Diretoria deliberou, por unanimidade, suspender o projeto já existente de instalação de rede wireless, entendendo-o por ora desnecessário, além do natural custo elevado de implementação; 2.9) Locação do salão de festas da sede balneária para associado da AMATRA-12: ratificar, por unanimidade, a autorização conforme acordo de reciprocidade aos associados da AMB e mediante pagamento do valor estipulado em assembléia; 2.10) Visita do Presidente da AMB no Estado: deliberou, por unanimidade, solicitar informações sobre a finalidade da visita agendada à PMF;   2.11) Assuntos Gerais: 3. ASSUNTOS DA 1° VICE-PRESIDÊNCIA – 3.1) Disponibilização palestra “finanças pessoais: orientações gerais”: a diretoria em princípio deliberou, por unanimidade, incluir o curso no congresso estadual;  3.2) Projeto de valorização da saúde do magistrado: “a importância de cuidar de si”: já deliberado no item 2.3 retro; 3.3) Requerimento para que o TJ pague ajuda de custo a quem não tem o interstício de dois anos de entrância – entrega de minuta: aprovado, por unanimidade; 3.4) Requerimento de ampliação do trânsito dos magistrados: aprovado, por unanimidade. Nada mais havendo, foi encerrada a reunião.

